
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 25/04 a 29/04/2022



Na semana passada, no âmbito do Executivo, o Comitê Gestor
do Simples Nacional (CGSN) decidiu pela prorrogação do
prazo de adesão ao Relp – Programa de Reescalonamento do
Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples Nacional – e de
regularização perante o Simples para o último dia útil do mês
de maio (31), assim como a prorrogação da data de entrega da
declaração anual do MEI (DASN-Simei) para o último dia útil do
mês de junho (30). A decisão representou uma vitória para a
CNDL, que acompanhou de perto o andamento das tratativas
do Comitê diante do cenário de atraso na disponibilização do
sistema, A Receita Federal, agora, trabalha para dar
operacionalidade ao parcelamento.

Ainda na semana passada, após o anúncio do fim da
emergência da covid no país feito pelo Ministro da Saúde,
Marcelo Queiroga, a Portaria GM/MS n° 913/2022 foi publicada
em edição extra no Diário Oficial da União na sexta-feira (22). A
Portaria revoga a Portaria GM/MS n° 188/2020, que reconhecia
o estado de emergência no país, e declara oficialmente o
encerramento da Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) ocasionada pela pandemia da
Covid-19. A portaria entrará em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Nesta semana o destaque vai para a publicação da MP
1114/2022 pelo Presidente da República no Diário Oficial da
União nesta segunda-feira (25). A medida altera duas leis de
interesse do setor: a Lei n° 12.087 de 2009, que dispõe sobre a
participação da União em fundos garantidores de crédito para

CENÁRIO



micro, pequenas e médias empresas, a fim de prever a
pactuação de obrigação solidária de sócio como garantia
mínima para fins de operações de crédito, e a Lei n° 14.042 de
2020, que dispõe sobre o Programa Emergencial de Acesso ao
Crédito, para retirar o limite mínimo de R$ 360.000,00 para o
enquadramento na modalidade de garantia – Peac-FGI, e para
indicar a consideração da data no ano-calendário
imediatamente anterior ao da contratação da operação, dessa
forma, a elegibilidade para a garantia do Peac-FGI ficará
restrita às operações de crédito contratadas até 31 de
dezembro de 2023.

No âmbito do Legislativo, com o retorno das atividades
presenciais no Congresso Nacional, a semana será mais
agitada. Sessões em Plenário e reuniões de Comissões estão
agendadas durante toda a semana. No Plenário do Senado
reuniões com pautas de interesse do setor estão agendadas
para terça e quinta-feira na Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), na Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) e na
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Já no Congresso
Nacional e na Câmara dos Deputados não há previsão de
pautas de interesse do setor em sessões em Plenário ou
reuniões de Comissões para esta semana.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PAUTA DO SENADO FEDERAL 

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.

TERÇA-FEIRA (26)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

PL n° 2183/2019 - Institui Contribuição de Intervenção no
Domínio Econômico incidente sobre a comercialização da
produção e da importação de refrigerantes e bebidas
açucarados (Cide-Refrigerantes), e dá outras providências.
Autor: Rogério Carvalho (PT/SE)
Relator: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN)
Relatório: Favorável ao Projeto e contrário à Emenda nº 1-T.
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PL n° 1057/2019 – Altera a Lei nº 7.998 que “Regula o
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e a Lei nº 8.212/91,
que “Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui
Plano de Custeio, para conceder seguro-desemprego aos
segurados especiais da Previdência Social vitimados por
catástrofes naturais e desastres ambientais.
Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)
Relator: Senador Paulo Rocha (PT/PA)
Posicionamento: Acompanhamento



PL n° 403/2018 - Acrescenta o § 6º ao art. 34 da Lei nº
13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para
estabelecer o direito à prioridade na concessão de férias ao
trabalhador com deficiência ou que tenha cônjuge ou
dependente com deficiência.
Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)
Relator: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN)
Relatório: Relatório: Pela aprovação do Projeto e de uma
emenda que apresenta.
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PL n° 3966/2019 - Acrescenta o inciso XII ao art. 473 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 5.452/1943para permitir que o responsável por
menor de 18 anos possa se ausentar do serviço para
acompanha-lo para participar em competições esportivas, nas
condições que especifica.
Autor: Senador Confúcio Moura (MDB/RO)
Relator: Senadora Leila Barros (CIDADANIA/DF)
Relatório: Pela aprovação do Projeto, da Emenda nº 1 e de
uma emenda que apresenta.
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS 68/2013 - Altera o Código de Defesa do Consumidor para
atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao acordo
celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL)



Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que obrigue o
pagamento de fatura de compra de produtos exclusivamente
no estabelecimento do fornecedor.
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4290/2019 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar que
a multa por infração às normas de defesa do consumidor seja
graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do
consumidor com deficiência.
Autor: Plínio Valério (PSBD/AM)
Relator: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 - Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

QUARTA-FEIRA (27)



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

09h – Sessão Deliberativa

PLS 332/2018 - Altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de
setembro de 1996, para vedar a incidência do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação nos casos de transferência
de mercadoria entre estabelecimentos do mesmo contribuinte.
Autor: Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE)
Relator: Senador Irajá (PSD/TO)
Relatório: Favorável à Emenda nº 1-PLEN, na forma da
subemenda apresentada.
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto e ao
parecer

QUINTA-FEIRA (28)

COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR
SUBSIDIAR ELABORAÇÃO DE SUBSTITUTIVO SOBRE
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL (CJSUBIA)

09h – Audiência Pública

A Comissão de Juristas dará início ao ciclo de audiências
públicas na quinta-feira (28)
Eixo 1: Conceitos, compreensão e classificação de
inteligência artificial
A programação do dia será:

09h - 10h45: Painel 1 – Inteligência artificial e regulação:
objeto a ser regulado e aspectos sócio-técnicos
Moderação: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, presidente da
Comissão de Jurista



10h45 - 12h30: Painel 2 – Inteligência artificial e regulação:
modelos de regulação e abordagem
Moderação: Laura Schertel Mendes e Estela Aranha, relatora
e membro da Comissão de Juristas

14h - 15h45: Painel 3 – Inteligência artificial e regulação:
fundamentos e princípios
Moderação: Clara Iglesias e Miriam Wimmer, membros da
Comissão de Juristas

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

10h30 – Audiência Pública

Finalidade
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 396, de 2018, que “altera
o caput e o § 2º do art. 39 da Lei nº 8.177, de 1º de março de
1991, e os arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, ambos da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para determinar que os débitos
trabalhistas serão corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

Matéria relacionada: PLS 396/2018

PLS n° 396/2018 - Altera o caput e o § 2º do art. 39 da Lei nº
8.177, de 1º de março de 1991, e os arts. 879, § 7º, e 899, §
4º, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
para determinar que os débitos trabalhistas serão corrigidos
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E).
Autor: Senador Lasier Martins (PSD/RS)
Relator: Senador Paulo Paim (PT/RS)
Posicionamento:



SEXTA-FEIRA (29)

COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR
SUBSIDIAR ELABORAÇÃO DE SUBSTITUTIVO SOBRE
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL (CJSUBIA)

09h – Audiência Pública

A Comissão de Juristas dará sequência ao ciclo de audiências
públicas na sexta-feira (29)
Eixo 2: Impactos da inteligência artificial
A programação do dia será:

09h - 10h45: Painel 4 – Contexto econômico-social e
benefícios: desenvolvimento sustentável e bem-estar;
concorrência e inovação; consumo e marketing, pesquisa
e desenvolvimento de IA; bases de dados, direito autoral e
mineração
Moderação: Mariana Valente e Victor Marcel Pinheiro,
Membros da Comissão de Juristas

10h45 - 12h30: Painel 5 – Experiências setoriais:
Segurança pública, execução de políticas públicas,
transformação digital nas empresas, educação e proteção
à criança
Moderação: Bruno Bioni e Thiago Sombra, membros da
Comissão de Juristas

14h - 15h45: Painel 6 – Inteligência artificial e riscos:
gradação de riscos; hipóteses de riscos inaceitáveis e
princípio da precaução
Moderação: Ana Frazão, membro da Comissão de Juristas



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 25/04 A 29/04/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA
TERÇA FEIRA (26)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO
Comissão de Administração Pública (CAP)
9h30 – Reunião Ordinária

PL 2623/2021 - Da dep. Delegada Gleide Ângelo (PSB), que
altera a Lei que institui o Código Estadual de Defesa do
Consumidor de Pernambuco, a fim de proibir as empresas de
telemarketing, ou estabelecimentos que se utilizem deste tipo
de serviço, de condicionarem o fornecimento de produto ou
serviço à inserção ou não dos dados do consumidor em
cadastro para bloqueio de recebimento de contatos de
telemarketing, nos termos que indica. O projeto aguarda
deliberação do voto do relator dep. José Queiroz (PDT) sobre a
emenda modificativa da CDET.
Impacto: Negativo
Situação: Pautada Emenda Modificativa nº 1/2022, de autoria
da Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo. A
CAP já havia apresentado parecer favorável ao PL antes da
apresentação da Emenda Modificativa

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
15h – Sessão Plenária | Deliberativa

PL 1063/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1063/2020, do
dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a suspensão
das cobranças por parte das concessionárias de serviço
público de energia elétrica e água, das taxas de consumo pelo
período de 90 (noventa) dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro



PLC 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL 1133/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1133/2020, da
dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro

PLC 53/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 53/2020, do
dep. Delmasso (PRB), que altera a legislação distrital relativa
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aplicando a alíquota de 5% sobre todos os serviços
relacionados ao setores de cartório, bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
Impacto: Negativo

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

GOIÁS

PL 842/2019 (Certificado Digital)
Institui o código de defesa do empreendedor, estabelece
normas para expedição de atos públicos de liberação da
atividade econômica, dispõe sobre a realização de análise de
impacto regulatório e dá outras providências.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em primeira discussão em plenário.
Aguarda deliberação em segunda discussão em plenário.
O Projeto está apensado ao PL 849/2019 (Certificado digital)



PL 340/2021 (Cobrança / dia e horário de contato)
Estabelece o horário para a cobrança de débitos por telefone
ao consumidor, e dá outras providências.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado voto em separado pela conversão do
processo em diligência, de forma a ouvir a Superintendência de
Proteção aos Direitos do Consumidor PROCON-GO.

MARANHÃO

PL 41/2022 (Tributário – cadastro de inadimplentes)
Altera a Lei nº 7799/2002, que dispõe sobre o Sistema
Tributário do Estado do Maranhão, para aperfeiçoar o instituto
da Oferta Antecipada de Garantia em Execução Fiscal em
âmbito estadual, em especial para esclarecer os efeitos do
referido instituto em relação aos atos de cobrança
administrativa (a exemplo de protesto da Certidão de Dívida
Ativa e da inscrição do devedor em cadastros de proteção ao
crédito).
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado parecer favorável do Dep. Zé Inácio (PT)
na CCJ.

MINAS GERAIS

Evento – Workshop Jurídico

Nesta semana, a FDCL- MG realizará o Workshop Jurídico,
evento online e gratuito.
No Workshop, serão esclarecidos pontos importantes para as
empresas sobre a Lei do Superendividamento; a simplificação
das regras da Lei Geral de Proteção de Dados para micro e
pequenas empresas; as implicações das MPs 1108 e 1109 que
alteram importantes regras trabalhistas e a Reforma Tributária.
O evento, contará com a presença de convidados do Ministério



Público de Minas Gerais, nomes do Direito Trabalhista e
Tributário, com a moderação da assessora jurídica da FCDL-
MG, Dra. Sara Sato e outros advogados.

📆📆 Data: 26 e 27 de abril, das 8h30 às 12h30.
📍📍 Transmissão ao vivo no canal da FCDL-MG no YouTube:
https://www.youtube.com/fcdlmg

https://www.youtube.com/fcdlmg
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